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As questões de 01 a 08 dizem respeito ao Texto. 

Leia-o atentamente antes de respondê-las. 

(Texto) 

 

 

 

01. Sobre a correta interpretação do Texto, analise: 

 I- A pesquisa foi realizada com uma 

porcentagem maior de homens do que de mulheres; 

 II- Mesmo durante uma crise sanitária, os 

números de câncer de próstata reforçam a 

importância da prevenção; 

 III- A maioria dos tumores cresce de forma 

rápida e criam metástase pelo corpo, como é o caso 

de praticamente todos os casos de câncer de 

próstata. 

Dos itens acima: 

a) Apenas o item I está correto. 
b) Apenas os itens I e II estão corretos. 
c) Apenas os itens II e III estão corretos. 
d) Todos os itens estão corretos. 

 

02. “Novembro é o mês de conscientização sobre o 

câncer de próstata *...+” (linhas 10 e 11).  

É correto afirmar que o sujeito da oração é 

classificado como: 

a) Sujeito simples. 
b) Sujeito composto. 
c) Sujeito oculto. 
d) Sem sujeito. 

 

Analise o trecho abaixo para responder às 
questões 03 e 04: 
 
“Entretanto, se 38% haviam ido pelo menos uma 
vez ao urologista, 27% ainda não tinham se 
consultado e 3% alegavam que nunca procurariam 
um especialista.” (linhas 22 a 25). 
 
03. É correto afirmar que a partícula “que” 

destacada introduz uma: 

a) Oração subordinada adjetiva restritiva. 
b) Oração subordinada substantiva subjetiva. 

COOPERATIVISMO/ 
LÍNGUA PORTUGUESA  
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c) Oração subordinada substantiva objetiva 
direta. 

d) Oração subordinada substantiva completiva 
nominal. 

 
04. O trecho “que nunca procurariam um 
especialista.” exerce, no contexto em que está 
inserido, função sintática de: 
 

a) Adjunto adverbial. 
b) Adjunto adnominal. 
c) Objeto direto. 
d) Sujeito. 

 
05. “A Sociedade Brasileira de Urologia (SBU) 
realizou um levantamento para medir o impacto da 
pandemia na saúde e como isso também atingiu a 
especialidade.” (linhas 1 e 4). 
 
No período, a palavra destacada pertence à 
seguinte classe gramatical: 
 

a) Conjunção. 
b) Preposição. 
c) Substantivo. 
d) Advérbio. 

 
06. Acerca das regras de pontuação, assinale a 

alternativa correta: 

 

a) Uma vírgula não poderia ser acrescentada 
após os parênteses (linha 1), pois estaria 
isolando o sujeito do seu verbo, logo, 
acarretaria erro de pontuação. 

b) A vírgula presente na linha 7 foi 
incorretamente empregada. 

c) Via de regra: se separa por vírgula o verbo 
do(s) seu(s) objeto(s). 

d) A vírgula após “Entretanto” (linha 22) foi 
incorretamente empregada. 

 
07. O verbo “realizou” (linha 1), no contexto em que 

está inserido, possui a seguinte transitividade 

verbal: 

a) Verbo intransitivo. 
b) Verbo transitivo direto. 
c) Verbo transitivo indireto. 
d) Verbo transitivo direto e indireto. 

 
08. Analise o trecho retirado do Texto: 
 
“*...+ mortes relacionadas à doença.” (linha 13). 
 
A crase foi empregada pela mesma regra do trecho 
acima na seguinte alternativa: 
 

a) Devido à ocorrência de um sinistro, todos 
saíram do prédio. 

b) À medida que estudava, aprendia todos os 
macetes da Língua Portuguesa. 

c) Saiu às pressas, porque estava muito 
atrasada. 

d) Às 8 horas ele chegou e somente às 10 horas 
começou a aula. 

 
 
09. O princípio do cooperativismo que prevê que os 
associados integralizam o capital social da 
cooperativa, mediante quotas-partes, o que faz com 
que os membros contribuam de forma equitativa 
para o capital das cooperativas e possam controlá-
las democraticamente, é denominado como 
princípio da: 
 

a) Autonomia e independência. 
b) Educação. 
c) Adesão voluntária e livre. 
d) A participação econômica dos associados. 

 
 
10. A representação do cooperativismo no Âmbito 
Nacional é feita pela: 
 

a) OCE (Organização e Sindicato Estadual de 
Cooperativas) 

b) ONC (Organização Nacional das 
Cooperativas). 

c) OCF (Organização das Cooperativas Federal). 
d) OCB (Organização das Cooperativas 

Brasileiras). 
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11. A sentença declaratória de ausência e de morte 
presumida deve ser registrada em: 
 

a) Registros privados. 
b) Cartórios judiciais. 
c) Registro público. 
d) Cadeia de blocos. 

 
12. Leia os itens a seguir e assinale a alternativa 
correta com relação ao Direito Civil: 
 

I- A incapacidade relativa de uma das partes 
não pode ser invocada pela outra em benefício 
próprio, nem aproveita aos cointeressados capazes, 
salvo se, neste caso, for indivisível o objeto do 
direito ou da obrigação comum; 

II- No negócio jurídico celebrado com a 
cláusula de não valer sem instrumento público, este 
não é da substância do ato; 

III- Nas declarações de vontade se atenderá 
mais ao sentido literal da linguagem, do que à 
intenção nelas consubstanciada; 

IV- Os negócios jurídicos benéficos e a 
renúncia interpretam-se estritamente. 
 
Dos itens acima: 
 

a) Apenas os itens II e III estão corretos. 
b) Apenas os itens I e IV estão corretos. 
c) Apenas os itens III e IV estão corretos. 
d) Apenas os itens I e III estão corretos. 

 
13. O professor de Direito Civil da Universidade 
Alpha Beta, estava em conversa com seus alunos do 
curso de Direito da Universidade XPTO, quando um 
dos alunos fez uma pergunta sobre a prescrição 
iniciada a correr contra uma pessoa em relação ao 
sucessor. O professor Marcio respondeu 
prontamente que: 
 

a) A prescrição iniciada contra uma pessoa 
continua a correr contra o seu sucessor. 

b) A prescrição iniciada contra uma pessoa se 
encerra após dois anos. 

c) A prescrição iniciada contra uma pessoa 
continua a correr após a sua morte, mas não 
para o sucessor. 

d) A prescrição iniciada contra uma pessoa não 
continua a correr contra o seu sucessor. 

 
14. Sobre a possibilidade da revogação ou não da 
doação, nos termos da legislação civil brasileira, 
assinale a alternativa correta: 
 

a) A doação não pode ser revogada após a 
tradição do bem. 

b) A doação pode ser revogada somente por 
inexecução do encargo. 

c) A doação pode ser revogada por ingratidão 
do donatário, ou por inexecução do encargo. 

d) A doação nunca pode ser revogada. 
 
15. Caio, professor de ioga, residente no Município 
XPTO, estava com viagem programada para passar 
quatro dias no Caribe. Ocorre que Caio não tinha 
com quem deixar o seu cachorro Toby. Para 
solucionar o problema, Caio resolveu chamar uma 
cuidadora de animais, para cuidar de Toby 
esporadicamente pelo período em que estivesse 
fora. Antes de viajar, o professor deixou Toby 
escapar pelo portão, e o mesmo atacou um 
adolescente de 16 anos que passava pela rua com 
lanches para entrega. Além dos ferimentos sofridos 
pelo adolescente, o mesmo perdeu todas as 
entregas que carregava de bicicleta, pois os pacotes 
caíram no chão. Como Caio deixou Toby escapar, e 
não há culpa exclusiva da vítima, tampouco força 
maior, é correto dizer que, nos termos da legislação 
civil: 
 

a) Caio responderá pelos danos causados por 
seu animal. 

b) Caio não responderá pelos danos causados 
por seu animal. 

c) Caio responderá somente pelas despesas de 
hospital do jovem, mas não por todos os 
danos causados por seu animal. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
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d) Caio não responderá pelos danos causados, 
pois o animal não é uma pessoa física, 
portanto não comete ato ilícito. 

 
16. Nos termos da legislação vigente sobre o 
processo civil brasileiro, é certo dizer que aquele 
que litigar de má-fé como autor, réu ou 
interveniente: 
 

a) Não tem responsabilização nenhuma 
prevista em Lei. 

b) Responde somente nos casos em que o 
magistrado se sentir ludibriado. 

c) Responde por conta da violação ao princípio 
da supremacia do juiz sobre o advogado. 

d) Responde por perdas e danos, nos termos 
da legislação processual. 

 
17. Sobre a possibilidade ou não de parcelamento 
das custas judiciais, assinale a alternativa correta de 
acordo com a legislação processual civil brasileira: 
 

a) Conforme o caso, o juiz não poderá 
conceder direito ao parcelamento de 
despesas processuais que o beneficiário 
tiver de adiantar no curso do procedimento. 

b) O juiz nunca poderá conceder direito ao 
parcelamento de despesas processuais que 
o beneficiário tiver de adiantar no curso do 
procedimento. 

c) Conforme o caso, o juiz poderá conceder 
direito ao parcelamento de despesas 
processuais que o beneficiário tiver de 
adiantar no curso do procedimento. 

d) Conforme o caso, o juiz não poderá negar 
direito ao parcelamento de despesas 
processuais que o beneficiário tiver de 
adiantar no curso do procedimento. 

 
18. Sobre os pronunciamentos do juiz, assinale a 
alternativa correta com base na legislação 
processual civil: 
 

a) O julgamento colegiado proferido pelos 
tribunais é denominado como decisão 
interlocutória. 

b) Todo pronunciamento judicial que não se 
enquadra na definição de sentença é 
considerado despacho. 

c) A juntada e a vista obrigatória dependem de 
despacho, e não podem ser praticados de 
ofício pelo servidor público. 

d) A assinatura dos juízes, em todos os graus 
de jurisdição, pode ser feita 
eletronicamente, na forma da lei. 

 
19. Sobre a força probante dos documentos no 
processo civil pátrio, assinale a alternativa 
incorreta: 
 

a) Quando a lei exigir instrumento público 
como da substância do ato, nenhuma outra 
prova, por mais especial que seja, pode 
suprir-lhe a falta. 

b) As declarações constantes do documento 
particular escrito e assinado ou somente 
assinado não se presumem verdadeiras em 
relação ao signatário. 

c) O documento particular de cuja 
autenticidade não se duvida prova que o seu 
autor fez a declaração que lhe é atribuída. 

d) Os livros empresariais provam contra seu 
autor, sendo lícito ao empresário, todavia, 
demonstrar, por todos os meios permitidos 
em direito, que os lançamentos não 
correspondem à verdade dos fatos. 

 
20. No processo de execução por quantia certa, a 
avaliação dos bens objeto de medidas de constrição 
é feita pelo oficial de justiça em regra. Entretanto, a 
legislação processual civil prevê que se forem 
necessários conhecimentos especializados e o valor 
da execução o comportar, o juiz nomeará avaliador, 
fixando-lhe prazo não superior a: 
 

a) 10 (dez) dias para entrega do laudo. 
b) 15 (quinze) dias para entrega do laudo. 
c) 12 (doze) dias para entrega do laudo. 
d) 16 (dezesseis) dias para entrega do laudo. 

 
21. Marcela, estudante de Direito da Universidade 
Alpha X, estava em tarde de estudos com sua colega 
Vânia sobre o procedimento de licitação. Durante 
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os estudos, chamou-lhes a atenção à licitação na 
modalidade pregão, regida pela Lei nº 10.520/02. 
Ao estudarem essa Lei, ficaram em dúvida sobre a 
possibilidade de realização do pregão por meio da 
utilização de recursos de tecnologia da informação. 
Marcela sustentava que tal prática seria possível, 
desde que respeitados os termos da legislação 
específica. Vânia, por outro lado, sustentou que não 
seria possível a realização da licitação na 
modalidade pregão, por meio da utilização de 
recursos de tecnologia da informação. Sobre o 
tema, assinale a alternativa correta: 
 

a) Marcela tem razão. 
b) Ambas têm razão. 
c) Ambas estão equivocadas. 
d) Vânia tem razão. 

 
22. Diogo, estudante de Direito da Universidade 
Beta, estava em análise da Lei nº 8.666/93, que 
trata sobre as licitações. Durante os estudos, Diogo 
concluiu que a licitação de alta complexidade 
técnica é aquela que: 
 

a) Envolva baixa especialização, como fator de 
pouca relevância para garantir a execução 
do objeto a ser contratado, ou que não 
possa comprometer a continuidade da 
prestação de serviços públicos essenciais. 

b) Envolva alta especialização, como fator de 
extrema relevância para garantir a execução 
do objeto a ser contratado, ou que possa 
comprometer a continuidade da prestação 
de serviços públicos essenciais. 

c) Envolva alta especialização, como fator de 
extrema relevância para garantir a execução 
do objeto a ser contratado, ou que não 
possa comprometer a continuidade da 
prestação de serviços públicos essenciais. 

d) Envolva baixa especialização, como fator de 
extrema relevância para garantir a execução 
do objeto a ser contratado, ou que possa 
comprometer a continuidade da prestação 
de serviços públicos essenciais. 

 
23. Nos termos da Lei nº 8.666/93, leia o trecho a 
seguir e assinale ao que segue: 

“Art. 63. É _______________ a qualquer licitante o 
conhecimento dos termos do contrato e do 
respectivo processo licitatório e, a qualquer 
interessado, a obtenção de cópia autenticada, 
mediante o pagamento dos emolumentos devidos”. 
 
Assinale a alternativa que preenche a lacuna do 
trecho corretamente: 
 

a) Vedado. 
b) Obrigatório. 
c) Permitido. 
d) Incentivado. 

 
24. No processo administrativo, o princípio que 
significa o dever, atribuído à Administração, de 
tomar todas as providências para se chegar, sem 
delongas, à decisão final, é denominado como: 
 

a) Princípio da verdade material. 
b) Princípio da legalidade. 
c) Princípio da impessoalidade. 
d) Princípio da oficialidade. 

 
25. Tratando-se do processo administrativo, é certo 
dizer que a fase na qual se colhem todos os 
elementos de fato e de direito que possibilitem a 
tomada de decisão justa e aderente à realidade é 
denominada como: 
 

a) Fase preparatória. 
b) Fase decisória. 
c) Fase inicial. 
d) Fase introdutória. 

 
26. Nos termos da Lei nº 5.764/71, é certo dizer que 
a atividade decorrente das iniciativas ligadas ao 
sistema cooperativo, originárias de setor público ou 
privado, isoladas ou coordenadas entre si, desde 
que reconhecido seu interesse público, é 
denominada como: 
 

a) Rede Nacional de Cooperativismo. 
b) Plano Nacional de Cooperativismo. 
c) Política Nacional de Cooperativismo. 
d) Governo Federal Cooperativista. 
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27. Para efeitos da Lei nº 5.764/71, é correto dizer 
que o órgão supremo da sociedade, dentro dos 
limites legais e estatutários, tendo poderes para 
decidir os negócios relativos ao objeto da sociedade 
e tomar as resoluções convenientes ao 
desenvolvimento e defesa desta, e suas 
deliberações vinculam a todos, ainda que ausentes 
ou discordantes, é denominado como: 
 

a) Assembléia Nacional dos Associados. 
b) Assembléia Geral dos Associados. 
c) Assembléia Fiscal dos Associados. 
d) Assembléia Total dos Associados. 

 
28. De acordo com a Lei nº 12.690/12, que dispõe 
sobre a organização e o funcionamento das 
Cooperativas de Trabalho, é certo dizer que A 
Cooperativa de Trabalho poderá ser constituída 
com número mínimo de: 
 

a) 5 (cinco) sócios. 
b) 6 (seis) sócios. 
c) 7 (sete) sócios. 
d) 8 (oito) sócios. 

 
29. São princípios que regem as cooperativas de 
trabalho, nos termos da Lei nº 12.680/12, exceto: 
 

a) Gestão democrática. 
b) Intercooperação. 
c) Interesse pela comunidade. 
d) Precarização do trabalho. 

 
30. O Decreto nº 3.017/99 aprova o Regimento do 
Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Cooperativismo - SESCOOP. De acordo com referido 
Decreto, é certo dizer que o Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Cooperativismo – SESCOOP– tem 
sede e foro: 
 

a) Na cidade do Rio de Janeiro – RJ. 
b) Na cidade de Salvador – BA. 
c) Na cidade de Brasília – DF. 
d) Na cidade de São Paulo – SP. 

 
31. Nos termos do Decreto nº 3.017/99, assinale a 
alternativa que não apresenta uma das receitas do 

O Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Cooperativismo – SESCOOP: 
 

a) Receitas operacionais. 
b) Doações e legados. 
c) Penas pecuniárias. 
d) Subvenções voluntárias da União somente.  

 
32. Para efeitos da Resolução nº 850/12 do 
Conselho Nacional do SESCOOP, que aprova a 
consolidação da Resolução nº 43/06 e da Resolução 
nº 753/11, dando nova redação ao Regulamento de 
Licitação e Contratos do Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Cooperativismo – SESCOOP e 
acresce artigos ao Capítulo VIII – Do Registro de 
Preços, é certo dizer que o colegiado, permanente 
ou especial, composto de pelo menos 03 (três) 
integrantes, formalmente designados, com a 
função, dentre outras, de receber, examinar e julgar 
todos os documentos e procedimentos relativos às 
licitações é denominado como: 
 

a) Homologação. 
b) Adjudicação. 
c) Comissão de licitação. 
d) Comissão de engenharia. 

 
33. De acordo com a Resolução nº 850/12 do 
Conselho Nacional do SESCOOP, quando houver 
inviabilidade de competição, em especial na 
permuta ou dação em pagamento de bens, 
observada a avaliação atualizada, a licitação será: 
 

a) Exigível. 
b) Inexigível. 
c) Dispensável. 
d) Indispensável. 

 
34. De acordo com a Lei Estadual nº 11.362, de 26 
de janeiro de 2009, o conjunto de princípios, 
diretrizes, regras e ações para incentivo, fomento, 
estímulo e apoio à atividade cooperativista no 
Estado da Bahia é denominado como: 
 

a) Relação Estadual de Apoio ao 
Cooperativismo. 
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b) Política Estadual de Apoio ao 
Corporativismo. 

c) Política Federal de Apoio ao Cooperativismo. 
d) Política Estadual de Apoio ao 

Cooperativismo. 
 
35. Sobre o instrumento de contrato no caso de 
concorrência, assinale a alternativa correta de 
acordo com a Resolução nº 850/12 do Conselho 
Nacional do SESCOOP: 
 

a) No caso de concorrência, o instrumento de 
contrato é possível, salvo quando se tratar 
de bens para entrega imediata, e facultativo 
nas demais modalidades de licitação, caso 
em que poderá ser substituído por outro 
documento, como proposta com aceite, 
carta-contrato, autorização de fornecimento 
ou documento equivalente. 

b) No caso de concorrência, o instrumento de 
contrato é obrigatório, salvo quando se 
tratar de bens para entrega imediata, e 
facultativo nas demais modalidades de 
licitação, caso em que poderá ser 
substituído por outro documento, como 
proposta com aceite, carta-contrato, 
autorização de fornecimento ou documento 
equivalente. 

c) No caso de concorrência, o instrumento de 
contrato é dispensável, salvo quando se 
tratar de bens para entrega imediata, e 
facultativo nas demais modalidades de 
licitação, caso em que poderá ser 
substituído por outro documento, como 
proposta com aceite, carta-contrato, 
autorização de fornecimento ou documento 
equivalente. 

d) No caso de concorrência, o instrumento de 
contrato é inexigível, salvo quando se tratar 
de bens para entrega imediata, e facultativo 
nas demais modalidades de licitação, caso 
em que poderá ser substituído por outro 
documento, como proposta com aceite, 
carta-contrato, autorização de fornecimento 
ou documento equivalente. 

36. Nos termos da Resolução nº 850/12 do 
Conselho Nacional do SESCOOP, assinale a 

alternativa correta sobre o início do procedimento 
da licitação: 
 

a) O procedimento da licitação será iniciado 
com a solicitação informal da contratação, 
na qual serão definidos o objeto, a 
estimativa de seu valor e os recursos para 
atender à despesa, com a consequente 
autorização e à qual serão juntados 
oportunamente todos os documentos 
pertinentes, a partir do instrumento 
convocatório, até o ato final de adjudicação. 

b) O procedimento da licitação será iniciado 
com a solicitação formal da contratação, na 
qual serão definidos o objeto, a estimativa 
de seu valor e os recursos para atender à 
despesa, com a consequente desautorização 
e à qual serão juntados oportunamente 
todos os documentos pertinentes, a partir 
do instrumento convocatório, até o ato 
início de adjudicação. 

c) O procedimento da licitação será iniciado 
com a solicitação formal da contratação, na 
qual serão definidos o objeto, a estimativa 
de seu valor e os recursos para atender à 
despesa, com a consequente autorização e à 
qual serão juntados oportunamente todos 
os documentos pertinentes, a partir do 
instrumento convocatório, até o ato final de 
adjudicação. 

d) O procedimento da licitação será iniciado 
com a solicitação formal da contratação, na 
qual não serão definidos o objeto, a 
estimativa de seu valor e os recursos para 
atender à despesa, com a consequente 
autorização e à qual serão juntados 
oportunamente todos os documentos 
pertinentes, a partir do instrumento 
convocatório, até o ato início de 
adjudicação. 

 
37. A Resolução nº 1568/17 do Conselho Nacional 
do SESCOOP aprova a alteração do Regulamento do 
Processo Seletivo para a contratação de 
empregados do Serviço Nacional de Aprendizagem 
do Cooperativismo – SESCOOP. De acordo com a 
referida Resolução, é correto afirmar que a fase do 
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processo seletivo em que se buscam candidatos 
para participar da etapa de seleção, conforme perfil 
delineado pela área requisitante é denominada 
como: 
 

a) Contratação. 
b) Nomeação. 
c) Recrutamento. 
d) Seleção. 
 

38. Nos termos da Resolução nº 1568/17 do 
Conselho Nacional do SESCOOP, é correto afirmar 
que o número de vagas destinado a pessoas com 
deficiência: 
 

a) Será informado no comunicado do 
candidato de abertura do processo seletivo, 
observando-se o que dispõe a legislação. 

b) Não será informado no comunicado do 
candidato de abertura do processo seletivo, 
observando-se o que dispõe a legislação. 

c) Será informado antes do comunicado do 
candidato de abertura do processo seletivo, 
observando-se o que dispõe a legislação. 

d) Não será informado, tampouco divulgado. 
 

39. Para efeitos da Lei nº 12.690/11, é certo dizer 
que o uso da expressão “Cooperativa de Trabalho” 
na denominação social das cooperativas de trabalho 
é: 
 

a) Opcional. 
b) Permitido. 
c) Aceitável. 
d) Obrigatório. 
 

40. De acordo com o que dispõe a Lei nº 5.764/71, a 
sociedade cooperativa constitui-se por deliberação 
da: 
 

a) Assembléia Social dos fundadores, 
constantes da respectiva ata ou por 
instrumento público. 

b) Assembléia Fundadora dos fundadores, 
constantes da respectiva ata ou por 
instrumento público. 

c) Assembléia Geral dos fundadores, 
constantes da respectiva ata ou por 
instrumento público. 

d) Assembléia Geral dos infratores, constantes 
da respectiva ata ou por instrumento 
público. 

 
41. Leia o trecho a seguir, extraído da Lei Estadual 
nº 11.362/09, que trata sobre o Cooperativismo no 
estado da Bahia e assinale ao que segue: 
 
“Art. 12. O ______________ é constituído de 12 
(doze) membros titulares, e seus respectivos 
suplentes, nomeados pelo Governador do Estado da 
Bahia para mandato de (02) dois anos, permitida 
uma recondução por igual período, mediante 
indicação dos Titulares máximos dos seguintes 
órgãos e entidades.” 
 
Assinale a alternativa que preenche corretamente a 
lacuna do trecho: 
 

a) CECOOP (Conselho Estadual de 
Cooperativismo). 

b) CECAP (Conselho Estadual de 
Corporativismo Apoiado). 

c) CECOFAP (Conselho Estadual de 
Corporativismo Formal na Administração 
Pública). 

d) CECOAP (Conselho Estadual de 
Corporativismo na Administração Pública).  

 
42. Para efeitos da Lei nº 5.764/71, é certo dizer 
que os fundos destinados a reparar perdas e 
atender ao desenvolvimento de suas atividades, 
constituído com 10% (dez por cento), pelo menos, 
das sobras líquidas do exercício, são denominados: 
 

a) Fundo de Assistência Técnica. 
b) Fundo Social. 
c) Fundo Educacional. 
d) Fundo de Reserva. 

 
43. A Lei nº 5.764/71 prevê que nas cooperativas 
singulares, independentemente do número de 
quotas-parte, cada associado presente não terá 
direito a mais de:  
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a) 1 (um) voto. 
b) 2 (dois) votos. 
c) 3 (três) votos. 
d) 6 (seis) votos. 

 
44. Sobre a possibilidade ou não de interposição de 
recursos por parte dos candidatos participantes dos 
processos seletivos para contratação no SESCOOP, 
assinale a alternativa correta nos termos da 
Resolução nº 1568/17 do Conselho Nacional do 
SESCOOP: 
 

a) Para todas as etapas previstas no processo 
seletivo, caberá a interposição de recursos 
por parte dos candidatos participantes, caso 
não haja concordância com o resultado 
divulgado. 

b) Apenas na etapa inicial do processo seletivo, 
caberá a interposição de recursos por parte 
dos candidatos participantes, caso não haja 
concordância com o resultado divulgado. 

c) Somente na etapa de nomeação dos 
aprovados, caberá a interposição de 
recursos por parte dos candidatos 
participantes, caso não haja concordância 
com o resultado divulgado. 

d) Apenas na etapa de inscrição do processo 
seletivo, caberá a interposição de recursos 
por parte dos candidatos participantes, caso 
não haja concordância com o resultado 
divulgado. 
 

45. De acordo com a Resolução nº 1568/17 do 
Conselho Nacional do SESCOOP, é certo dizer que, 
desde que previsto no anúncio, e, observada a 
ordem de classificação, poderá haver 
aproveitamento de candidatos selecionados em 
processo seletivo anterior, no prazo de até: 
 

a) 6 (seis) meses. 
b) 12 (doze) meses. 
c) 18 (dezoito) meses. 
d) 24 (vinte e quatro) meses. 

 

 
 

 

 
 
 

Segundo o disposto na Lei nº 8.666/93 que 
regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, institui normas para licitações e contratos 
da Administração Pública e dá outras providências, 
contudo o Conselho Nacional do SESCOOP por meio 
da Resolução 850/2012 editou seu próprio 
regulamento de Licitações e Contratos. 
Considerando as duas normas, aborde utilizando 
seus conhecimentos as PRINCIPAIS 
CARACTERÍSTICAS E DIFERENÇAS ENTRE A LEI 
8.666/93 E A RESOLUÇÃO 850/2012-SESCOOP, 
INERENTES A MODALIDADE “CONVITE”, em uma 
redação com no mínimo 20 (linhas) e no máximo 30 
(linhas). 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO DISCURSIVA 
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